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Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente do Tribunal de Contas da União 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com fundamento no art. 81, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, e no art. 237, inciso 

VII, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, o Ministério Público junto ao 

TCU vem oferecer 

 

 

 

 

 

REPRESENTAÇÃO 

 

 

 

 

com vistas a que essa Corte de Contas proceda à adoção das medidas de sua competência 

necessárias a conhecer e avaliar o custo ao erário relacionado às realizações de 

acordos de colaboração premiada em respeito à boa-fé objetiva e à moralidade 

administrativa, especialmente diante de indícios de dano ao erário advindo da 

realização de acordos que, posteriormente, não foram homologados pelo Poder 

Judiciário e da realização de acordos com finalidade impróprias e acusatórias de 

terceiras pessoas em declarações inverídicas e, posteriormente, retratadas pelos 

colaboradores. 
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- II - 

 
Motiva-me a oferecer a presente representação a seguinte reportagem publicada 

no veículo de comunicação “O Tempo” ( https://www.otempo.com.br/politica/sergio-

cabral-diz-que-distorceu-delacao-sobre-dias-toffoli-e-bruno-dantas-1.2823992) :  

 
Sérgio Cabral diz que distorceu delação sobre Dias Toffoli e Bruno Dantas 

 

Ex-governador do Rio de Janeiro disse que distorceu declarações 'imbuído por 

um grupo da Polícia Federal' em delação premiada em 2019 
 

Por O TEMPO Brasília Publicado em 5 de março de 2023 | 13h22 - Atualizado em 5 

de março de 2023 | 13h43 

O ex-governador do Rio de Janeiro Sergio Cabral - condenado em mais de 20 

processos por diferentes crimes, incluindo corrupção e caixa dois, e com mais de 400 

anos de pena de prisão - admitiu que distorceu acusações contra os ministros Dias 

Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), e Bruno Dantas, presidente do Tribunal 

de Contas da União (TCU), na delação premiada que negociou com a Polícia Federal 

em 2019. 

A confissão foi feita em entrevista à coluna do jornalista Guilherme Amado, do 

portal Metrópoles. “Eu quero pedir desculpas ao ministro Toffoli. Quero pedir 

desculpas. Eu fiquei com raiva do Judiciário, eu achei que o mundo inteiro conspirava 

contra mim, e distorci uma história”, disse Cabral sobre o ministro do STF. 

Ao ser questionado se teria inventado a história, respondeu: "Não, ela foi 

completamente distorcida. (…) Foi tudo distorcido por mim, imbuído por um grupo da 

Polícia Federal. O ex-governador não citou os nomes dos policiais que supostamente o 

forçaram. 

Na época, ele contou às autoridades que o escritório da esposa de Dias Toffoli, a 

advogada Roberta Rangel, teria recebido R$ 4 milhões como pagamentos de favores. 

A troca seria feita, segundo Cabral, em decisões do ministro relacionadas a dois 

prefeitos que tinham processos no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no período em 

que o ministro atuou na Corte. 

https://www.otempo.com.br/politica/sergio-cabral-diz-que-distorceu-delacao-sobre-dias-toffoli-e-bruno-dantas-1.2823992
https://www.otempo.com.br/politica/sergio-cabral-diz-que-distorceu-delacao-sobre-dias-toffoli-e-bruno-dantas-1.2823992
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O ex-governador também disse que o relato de que Bruno Dantas recebia uma mesada 

de R$ 100 mil de um esquema de corrupção coordenado pelo empresário Orlando 

Diniz, ex-presidente da Fecomércio do Rio de Janeiro, estava "absolutamente 

distorcido”. 

“Eu quero pedir desculpas ao Bruno Dantas. É mentira. Isso foi induzido por aqueles 

agentes da Polícia Federal que estavam envolvidos na minha colaboração. Isso era um 

desejo do Ministério Público Federal desde o início. Desde que fui preso eu ouvia essa 

história, as mensagens chegavam a mim, porque o MPF queria que eu falasse do 

TCU”, declarou. 

 
Conforme extraído, o ex-governador do Rio de Janeiro Sergio Cabral - 

condenado em mais de vinte processos por diferentes crimes, incluindo corrupção e caixa 

dois, e com mais de 400 anos de pena de prisão - admitiu que distorceu acusações contra 

os ministros Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), e Bruno Dantas, presidente 

do Tribunal de Contas da União. 

Resumidamente, a delação premiada é uma figura jurídica que consiste em um 

instrumento de prova pelo qual o investigado, denunciado ou réu, contribui com a 

investigação ao esclarecer informações importantes dos delitos praticados. 

Historicamente, a delação premiada, como instituto que conhecemos na 

atualidade, surgiu na década de 60, nos Estados Unidos, com o nome de plea bargaining e 

consiste, basicamente, no fomento do Estado em beneficiar àqueles que ajudam nas 

investigações. 

A depender do grau de colaboração do acusado, os benefícios podem ser 

melhores. Sendo assim, na prática realiza-se o acordo que posteriormente é homologado 

pelo juiz e que poderá definir os benefícios como a redução até 2/3 da pena privativa de 

liberdade, a substituição por restritiva de direitos e a concessão do perdão judicial (art. 4º 

da Lei 12850/2013).  

De forma didática a Lei 12850/2013 alterada pela Lei 13694/2019 determina 

que: 

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico processual e 

meio de obtenção de prova, que pressupõe utilidade e interesse 

públicos.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização de acordo de colaboração 

demarca o início das negociações e constitui também marco de confidencialidade, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
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configurando violação de sigilo e quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais 

tratativas iniciais ou de documento que as formalize, até o levantamento de sigilo por 

decisão judicial.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá ser sumariamente 

indeferida, com a devida justificativa, cientificando-se o interessado.    (Incluído pela 

Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão firmar Termo de 

Confidencialidade para prosseguimento das tratativas, o que vinculará os órgãos 

envolvidos na negociação e impedirá o indeferimento posterior sem justa 

causa.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise ou o Termo de 

Confidencialidade não implica, por si só, a suspensão da investigação, ressalvado 

acordo em contrário quanto à propositura de medidas processuais penais cautelares e 

assecuratórias, bem como medidas processuais cíveis admitidas pela legislação 

processual civil em vigor.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido de instrução, 

quando houver necessidade de identificação ou complementação de seu objeto, dos 

fatos narrados, sua definição jurídica, relevância, utilidade e interesse 

público.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e de confidencialidade 

serão elaborados pelo celebrante e assinados por ele, pelo colaborador e pelo 

advogado ou defensor público com poderes específicos.  (Incluído pela Lei nº 13.964, 

de 2019) 

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa do celebrante, esse 

não poderá se valer de nenhuma das informações ou provas apresentadas pelo 

colaborador, de boa-fé, para qualquer outra finalidade.   (Incluído pela Lei nº 13.964, 

de 2019) 

Terminologicamente, convém estabelecer que há segmento doutrinário que não 

distingue os institutos da “delação premiada” e da “colaboração premiada”, abrangendo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art14
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ambas as figuras aos casos em que os investigados/acusados prestam informações 

elucidativas às Polícias e ao Ministério Público.  

Porém, com a chegada da Lei 12850/2013, entendo que é possível que haja 

colaboração premiada sem que haja “delação” de outro agente envolvido, visto que a 

concessão dos benefícios da lei ocorrerá desde que da colaboração advenha UM OU MAIS 

dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e 

das infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 

criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 

criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 

 
Essa distinção terminológica, por vezes, não é feita pelo Supremo Tribunal 

Federal, a exemplo de decisão proferida no âmbito do MS 35693 AgR/DF, Rel. Min. 

Edson Fachin, julgado em 28/5/2019, em que se consagrou que não existe direito líquido e 

certo a compelir o Ministério Público à celebração do acordo de delação premiada: 

 
O colegiado entendeu inexistir direito líquido e certo a compelir o ministério 

público à celebração do acordo de delação premiada, diante das características 

do acordo de colaboração premiada e da necessidade de distanciamento do 

Estado-juiz do cenário investigativo. 

 

Observou que, na linha do que decidido no HC 127.483, o acordo de colaboração 

premiada, além de meio de obtenção de prova, constitui negócio jurídico processual 

personalíssimo, cuja conveniência e oportunidade não se submetem ao escrutínio do 

Estado-juiz. Trata-se, portanto, de ato voluntário por essência, insuscetível de 

imposição judicial. Ademais, no âmbito da formação do acordo de colaboração 

premiada, o juiz não pode participar das negociações realizadas entre as partes, por 

expressa vedação legal (Lei 12.850/2013, art. 4º, § 6º) (1). Isso decorre do sistema 

acusatório, que desmembra os papéis de investigar e acusar e aqueles de defender e 

julgar e atribui missão própria a cada sujeito processual.  

 

Aduziu ser possível cogitar que o acusado ostente direito subjetivo à colaboração 

(atividade, e não negócio jurídico), comportamento processual sujeito ao oportuno 

exame do Poder Judiciário, por ocasião da sentença. Essa compreensão, no entanto, 

não se estende, necessariamente, ao âmbito negocial. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4747946
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Ao fazer a distinção entre a colaboração premiada e o acordo de colaboração 

premiada, frisou que a primeira é realidade jurídica em si mais ampla que o segundo. 

Explicou que uma coisa é o direito subjetivo à colaboração e, em contrapartida, a 

percepção de sanção premial correspondente a ser concedida pelo Poder Judiciário. 

Situação diversa é a afirmação de que a atividade colaborativa traduz a imposição do 

Poder Judiciário ao ministério público para fim de celebrar acordo de colaboração 

ainda que ausente voluntariedade ministerial. Citou, no ponto, o disposto no § 2º do 

art. 4º da Lei 12.850/2013 (2), que estabelece a possibilidade, em tese, até mesmo de 

perdão judicial, ainda que referida sanção premial não tenha sido prevista na proposta 

inicial. Registrou que, no mesmo sentido, diversos diplomas normativos antecedentes 

à Lei 12.850/2013 já previam essa possibilidade de concessão de sanção premial, sem 

a exigência da celebração de acordo de colaboração, o qual, embora confira maior 

segurança jurídica à esfera do colaborador, não se revela indispensável à mitigação da 

pretensão punitiva. Portanto, independentemente da formalização de ato negocial, 

persiste a possibilidade, em tese, de adoção de postura colaborativa e, ainda em tese, a 

concessão judicial de sanção premial condizente com esse comportamento. ( 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo942.htm)  

 

 
Feita essa breve distinção, ainda que não exista direito líquido e certo a 

compelir o Ministério Público à celebração do acordo de delação premiada, cuida-se de 

medida em que não haverá participação do juiz nas negociações entre as partes para a 

formalização do acordo, mesmo que o acordo seja firmado em juízo.  

Dito de outra forma, convém destacar que os acordos podem ser realizados 

ainda na fase de investigação (ou seja, antes do oferecimento de denúncia pelo Ministério 

Público) ou na fase processual (após oferecimento da denúncia). 

Independente do momento, após as negociações entre as partes, realizado o 

acordo, o respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da 

investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua 

regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o 

colaborador, na presença de seu defensor. Sendo assim, poderá o juiz recusar a 

homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso 

concreto. 

Ocorre que o instituto da delação premiada tem sido utilizado com fins escusos. 

Em outro momento, já tive oportunidade de oferecer representação a essa Corte de Contas 

visando que o TCU conhecesse e avaliasse a legalidade e legitimidade dos acordos de 

delação premiada realizados no Brasil, especialmente diante dos indícios de abusos de 

poder e excessos ocorridos em possível afronta ao Estado Democrático de Direito e ao 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (TC 020.753/2022-5). 

Como apontei, nos últimos tempos, vemos crescendo em nosso país o uso de 

mecanismos – por vezes subterfúgios – da justiça consensual. Se por um lado, essa 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo942.htm
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utilização pode trazer benefícios para o Estado, por outro lado demonstra a adjacência 

obscura e nefasta da sua utilização.  

Isso porque, no caso da Lei 12850/2013, a própria norma determina que a 

colaboração premiada pressupõe utilidade e interesse público. Porém, na prática não é isso 

que acontece. O que vemos é uma alteração das finalidades do acordo em clara afronta ao 

interesse público e ao Estado Democrático de Direito.  

Não raro, homologações aos acordos foram rejeitadas pelo Poder 

Judiciário ou os colaboradores se retrataram de suas propostas. Ainda que legal – do 

ponto de vista jurídico -, questiono-me como ficam as vidas aqueles “delatados” que 

foram citados em delações duvidosas.  

Nesse sentido, convém destacar que simples pedidos de desculpas em 

delações que conseguiram obter ampla repercussão não servem para recompor as 

vidas dos “delatados” que tiveram suas vidas destruídas por delações falsas.  

Portanto, pode a máquina pública ser movida a bel prazer com delações 

fajutas que se revelam, em verdade, um cenário falacioso e acusatório a ensejar o 

dispêndio de recursos públicos?  

Como já defendido, o instituto da delação premiada foi posto em xeque diante 

de abusos e excessos daqueles que conduziram vários acordos. Restou, a meu ver, possível 

manipulação ilegítima do Estado por meio dos seus órgãos a fim de se obter vantagens dos 

delatadores de forma inadvertida.  

Sendo assim, apesar de eu, em outros tempos, ter defendido esse tipo de acordo, 

hoje entendo que se trata de claro desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana 

e ao Estado Democrático de Direito. Como pode o Estado incentivar que pessoas 

entreguem seus parceiros para obter vantagens? Não digo apenas vantagens pessoais dos 

delatores, mas de própria vantagem indevida do Estado em usar as pessoas para tal fim. 

Entendo que as supostas irregularidades descobertas por acordo deveriam ser 

descobertas por atividades típicas e corriqueiras do Estado! E não através da utilização 

indevida dos particulares. Reitero: com o instituto da delação premiada – que além de ser 

pesado e uma afronta ao Estado Democrático de Direito –, o Estado se torna preguiçoso! 

Isso porque, em vez de investigar adequadamente os fatos, aguarda que alguém entregue 

“de bandeja” seus parceiros.  

Para além, as declarações em acordos, conforme visto em matéria citada no 

início dessa representação, tem servido apenas, inadvertidamente, para acusar 

terceiros de forma a atingir suas vidas, especialmente imagem e honra, em claro 

desrespeito à boa-fé objetiva e à moralidade administrativa. 

Nessas condições, cumpre ao TCU investigar os fatos à luz de suas atribuições 

constitucionais e legais, exercendo o poder-dever de zelar pelo bom uso dos recursos 

públicos e da máquina pública e sancionando os responsáveis por condutas desviantes 

desse desiderato, segundo os termos definidos pela Constituição Federal e pela LOTCU. 
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- III - 

Ante o exposto, este representante do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas da União, com fulcro no artigo 81, inciso I, da Lei 8.443/1992, e no artigo 237, 

inciso VII, do Regimento Interno do TCU, requer, pelas razões acima aduzidas, que o 

Tribunal conheça desta representação para, no cumprimento de suas competências 

constitucionais de controle externo de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da Administração Pública Federal, proceda à adoção das 

medidas de sua competência necessárias a: 

a) conhecer e avaliar o custo ao erário relacionado às realizações de 

acordos de colaboração premiada em respeito à boa-fé objetiva e à 

moralidade administrativa, especialmente: 

a.1 diante de indícios de dano ao erário advindo da realização de acordos 

que, posteriormente, não foram homologados pelo Poder Judiciário; 

a.2 diante de indícios de dano ao erário advindo da realização de acordos 

com finalidade impróprias e acusatórias de terceiras pessoas em declarações 

inverídicas e, posteriormente, retratadas pelos colaboradores; 

b) reiterar a proposta oferecida no TC 020.753/2022-5, de modo a conhecer e 

avaliar a legalidade e legitimidade dos acordos de delação premiada 

realizados no Brasil, especialmente diante dos indícios de abusos de 

poder e excessos ocorridos em possível afronta ao Estado Democrático 

de Direito e ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 

 

 

 Ministério Público, em 06 de março de 2023. 

 

 

 

[assinado eletronicamente] 

          Lucas Rocha Furtado 

Subprocurador-Geral 
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